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Língua Portuguesa

A leitura e a interpretação de textos são habilidades fundamentais para a compreensão e a comunicação 
em qualquer contexto, seja acadêmico, profissional ou cotidiano. Compreender o significado de palavras, ex-
pressões, frases e parágrafos exige não apenas um conhecimento linguístico, mas também a capacidade de 
relacionar informações, identificar intencionalidades e construir sentidos a partir do texto. Essas competências 
são desenvolvidas por meio da prática constante e do aprendizado de estratégias de leitura que permitem ao 
leitor lidar com diferentes níveis de complexidade textual.

O PROCESSO DE LEITURA
A leitura é uma atividade que vai além da decodificação de palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, 

o texto e o contexto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um repertório prévio que inclui 
conhecimentos linguísticos, culturais e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente sua ca-
pacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta informações organizadas em uma estrutura lógica, que 
podem ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente ou situação em que a leitura ocorre, o 
que também impacta a interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três elementos, identificando não apenas o signi-
ficado literal das palavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções do autor e os elementos 
subjacentes que complementam a mensagem textual.

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNIFICADO DE PALAVRAS
Compreender o significado das palavras é o primeiro passo para a interpretação textual. As palavras pos-

suem significados que podem variar dependendo do contexto em que são utilizadas, exigindo do leitor atenção 
às nuances da linguagem.

▸Significado Denotativo e Conotativo
▪ Denotativo: É o significado literal ou objetivo da palavra, aquele encontrado nos dicionários. Por exemplo, 

“casa” denotativamente refere-se a uma construção destinada à habitação.

▪ Conotativo: É o significado figurado ou subjetivo, frequentemente carregado de emoções e associações 
culturais. Por exemplo, “casa” conotativamente pode representar acolhimento, segurança ou família.

O leitor precisa discernir qual dos significados está sendo utilizado no texto, considerando o contexto e o 
objetivo do autor.

▸Palavras de Sentido Contextual

Algumas palavras adquirem significados específicos dependendo do contexto. Expressões como “raiz” po-
dem ter conotações matemáticas, botânicas ou culturais, dependendo do tema abordado. Por isso, é essencial 
que o leitor examine o campo semântico do texto para interpretar corretamente essas palavras.

IDENTIFICAÇÃO DE EXPRESSÕES E FIGURAS DE LINGUAGEM
As expressões e as figuras de linguagem enriquecem o texto e, muitas vezes, carregam sentidos que vão 

além do óbvio. Compreendê-las é essencial para a interpretação adequada.

▸Expressões Idiomáticas

Expressões idiomáticas, como “chutar o balde” ou “ficar de mãos atadas”, possuem significados que não 
podem ser deduzidos apenas pela análise literal. O leitor deve conhecer essas expressões ou deduzir seus 
sentidos pelo contexto.
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Matemática

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimorada através da prática e do entendimento dos 
conceitos fundamentais. Neste contexto, a manipulação de números racionais, seja em forma fracionária ou 
decimal, mostra-se como um aspecto essencial. A familiaridade com essas representações numéricas e a 
capacidade de transitar entre elas são competências essenciais para a resolução de uma ampla gama de 
questões matemáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Gráfico 
– VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água do que a caixa 
d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, ficando 
o bloco A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das 
reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.

(B) 4 500.

(C) 5 000.

(D) 5 500.

(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )

Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )

Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:

2.B + 2000 = B + 10000

2.B – B = 10000 – 2000

B = 8000 litros (no início)

Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)

Portanto, após a transferência, fica:

A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros

B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros

Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros

Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 
200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?

(A) 40.000.

(B) 50.000.

(C) 75.000.

(D) 95.000.

(E) 100.000.
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Conhecimentos Específicos

Direito à educação
O direito à educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento humano e social, sendo consi-

derado essencial para a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e democrática. 

No Brasil, o reconhecimento desse direito evoluiu ao longo de décadas e culminou com seu fortalecimento 
na Constituição Federal de 1988, a qual promove a educação a um status de direito social e dever do Estado e 
da família, com o objetivo de garantir a todos o acesso à instrução, desenvolvimento e preparo para o exercício 
da cidadania.

— Contextualização Histórica do Direito à Educação
A trajetória histórica do direito à educação no Brasil revela uma série de avanços e desafios. Nos períodos 

anteriores à Constituição de 1988, a educação era tratada de forma limitada e, muitas vezes, excludente, re-
fletindo as desigualdades socioeconômicas e regionais que marcam o país. Com a Constituição de 1934, pela 
primeira vez, a educação foi inserida como um direito social, mas o alcance e a implementação desse direito 
eram restritos e focalizados em grupos específicos da população. 

Nas constituições seguintes, houve algum avanço no papel do Estado em relação à educação, mas ainda 
sem a estrutura necessária para tornar o direito universal e igualitário. Foi com a Constituição de 1988 que o di-
reito à educação ganhou força e amplitude, tornando-se um direito universal, gratuito e obrigatório na educação 
básica, consolidado como um dos direitos fundamentais da população. Essa mudança foi decisiva para esta-
belecer a educação como direito de todos e criar diretrizes para políticas educacionais inclusivas e acessíveis.

Educação como Direito Fundamental
Na Constituição de 1988, o direito à educação é tratado no Título II, Capítulo III, que abrange os direitos 

sociais, e detalhado no Título VIII, Capítulo III, dedicado à ordem social. O Artigo 205 define a educação como 
“direito de todos e dever do Estado e da família”, com a finalidade de assegurar o pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Este dispositivo estabe-
lece que a educação é um direito básico, sendo essencial para a autonomia e a dignidade da pessoa, além de 
servir como meio de inclusão e mobilidade social.

O Artigo 206 da Constituição destaca os princípios fundamentais que devem guiar a educação nacional, 
incluindo a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, a gratuidade do ensino público 
e a valorização dos profissionais da educação. Esses princípios visam criar uma base para uma educação de 
qualidade, inclusiva e equitativa, promovendo a igualdade de oportunidades entre os cidadãos.

O Impacto Social e Econômico do Direito à Educação
Além de ser um direito em si, a educação exerce um papel instrumental na promoção de outros direitos e no 

desenvolvimento sustentável do país. Uma população educada tem maior capacidade de acesso ao mercado 
de trabalho, de se informar sobre seus direitos e deveres e de participar ativamente da vida política e social. 
Dessa forma, a educação é um fator decisivo na promoção da justiça social e na redução de desigualdades.

O impacto econômico do direito à educação também é significativo: a formação de uma força de trabalho 
qualificada contribui para o crescimento econômico e para a inovação, beneficiando o desenvolvimento sus-
tentável e a competitividade do país no cenário global. Investir em educação é, portanto, um dos principais 
caminhos para reduzir desigualdades regionais e sociais, combatendo a pobreza e melhorando as condições 
de vida da população.
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Legislação e Documentos Legais ou Institucionais

Educação, Cultura e Desporto

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime 

de colaboração seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO (PRIORITÁRIA)
União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio
Municípios Educação infantil e ensino fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstrativo/download-
-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)
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No artigo Educação para a Democracia, publicado na revista Lua Nova em 1996, Maria Victoria Benevides 
traça um dos mais importantes vínculos entre educação e política ao defender que a democracia não se sus-
tenta sem sujeitos politicamente formados, e que essa formação deve ser tarefa prioritária da escola pública. A 
autora parte do pressuposto de que, para que a democracia seja mais do que uma formalidade institucional — 
ou seja, para que ela se realize como prática social, cultural e política cotidiana — é imprescindível a constitui-
ção de cidadãos críticos, conscientes, participativos e comprometidos com os valores democráticos. E isso só 
é possível, segundo ela, com uma educação voltada à democracia — não apenas no conteúdo dos currículos, 
mas no modo como a escola se organiza e se relaciona com seus sujeitos.

A análise de Benevides é histórica, crítica e politicamente engajada. Ela recorda que a tradição autoritária 
brasileira — marcada por desigualdades estruturais, centralização do poder e exclusão social — não permitiu 
a construção de uma cultura política democrática sólida. A democracia brasileira, ainda jovem e vulnerável, de-
pende de instituições que formem cidadãos. Nesse sentido, a escola ocupa lugar estratégico: ela não apenas 
reproduz conteúdos, mas forja sujeitos, constrói valores, define comportamentos e projeta futuros. A escola 
pública, como espaço coletivo de formação, deve se comprometer com a construção de um ethos democrático, 
capaz de transformar o convívio social, ampliar a consciência política e consolidar práticas de cidadania ativa.

A autora enfatiza que educar para a democracia não se resume a ensinar o funcionamento das instituições 
políticas ou a história das lutas democráticas. Trata-se de vivenciar, no interior da escola, os princípios da liber-
dade, da igualdade, da participação e da justiça. Isso exige uma mudança profunda na organização da escola: 
é necessário superar práticas autoritárias, abrir espaços para o diálogo, democratizar as decisões pedagógicas, 
valorizar a diversidade de vozes e reconhecer os estudantes como sujeitos de direitos. A escola democrática é 
aquela em que a democracia é vivida, praticada e constantemente reconstruída. O discurso democrático pre-
cisa encontrar coerência nas práticas escolares — do modo como se organiza a sala de aula à forma como se 
elaboram os projetos institucionais.

Outro ponto central do artigo é a defesa da formação política como parte indissociável da formação cidadã. 
Benevides alerta para o risco de uma educação que neutraliza o debate político, que reduz a cidadania à obe-
diência legal ou à moral individualizada. A cidadania, na perspectiva da autora, não é apenas o cumprimento 
de deveres e o exercício de direitos, mas a participação ativa nos destinos coletivos. É por isso que a política 
deve ser ensinada, debatida e vivida nas escolas — não como doutrinação, mas como exercício de liberdade, 
de pensamento crítico e de engajamento com as grandes questões sociais. A omissão política, nesse contexto, 
é também uma forma de alienação. A escola que se cala diante das injustiças ou que se omite diante da diver-
sidade é uma escola que trai sua função social.

Para Benevides, a educação para a democracia só será possível em uma escola pública de qualidade, laica, 
gratuita, universal e comprometida com a justiça social. A educação democrática exige condições concretas: 
professores valorizados, currículo crítico, gestão participativa, espaços de convivência respeitosa e pluralismo 
de ideias. A precarização da escola pública, ao contrário, compromete a formação cidadã e alimenta o ciclo de 
exclusão política e social. Por isso, o artigo não apenas propõe práticas pedagógicas, mas também assume 
um posicionamento político claro: a defesa intransigente da escola pública como instrumento de emancipação 
e como território de afirmação dos direitos humanos.

Nesse contexto, a autora insere o papel do professor como mediador cultural, agente político e formador de 
consciências. O professor não pode ser reduzido a executor de conteúdos; ele deve ser sujeito de um projeto 
pedagógico emancipador, capaz de transformar a escola em espaço de diálogo, de resistência e de produção 
de novas formas de viver a democracia. A formação docente, por sua vez, deve incorporar a dimensão política 
da prática pedagógica, preparando os educadores para lidar com os conflitos, promover o pensamento crítico e 
sustentar valores éticos em sua atuação. O professor é, para Benevides, uma das figuras centrais na travessia 
entre uma democracia formal e uma democracia substantiva.

O artigo também fornece aportes essenciais para os concursos públicos voltados à área educacional, es-
pecialmente nos temas de educação cidadã, gestão democrática, currículo crítico e direitos humanos. Além de 
trazer fundamentos políticos e teóricos robustos, a obra dialoga com os marcos legais da educação brasileira


